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Este artigo resume a experiência do Grupo de Estudos sobre Organização 
da Pesquisa (Geop), formado por pesquisadores da Unicamp, no processo 
de reforma do Instituto Agronômico de Campinas, com ênfase nos pres­
supostos que guiaram as ações do grupo e nas principais propostas para 
reorganização do sistema de pesquisa do IAC. A partir de experiências 
internacionais recentes de reorganização de P&D, constatou-se que as 
reformas apontam no sentido da preservação do caráter público das insti­
tuições de pesquisa, mas com um fortalecimento dos laços com a demanda, 
procurando adequar os temas de pesquisa às necessidades sociais e intro­
duzindo novas formas de gestão e, sobretudo, de financiamento, com vis­
tas a aumentar a autonomia e a flexibilidade dessas instituições. No caso 
do IAC, concluiu-se que reorganizar a estrutura e o sistema de planeja­
mento da pesquisa constituiria um passo essencial para a abertura institu­
cional e a criação de interfaces, fatores indispensáveis à competitividade 
institucional. 
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The refonn of IAC: an institutional reorganization study 

This paper reports the experience of Geop - a group fonned by researchers 
of the State University of Campinas dedicated to study institutional organiza­
tion and refonn - in the restructuring process of the Campinas Agricultural 
Institute (IAC). The theoretical principies that guided the group's actions are 
pointed out, as well as the main recommendations made to reorganize IAC's 
research system. Recent changes in international R&D organizations have 
tended to preserve their dependence on public funds, despite the increasing 
search for alternative financing sources. Howeve~ the connections of those 
institutions with the demand have been strengthened, and new forms of 
administration and, especially, of financing, have been introduced in order 
to increase their autonomy and flexibility. The changes proposed to IAC 
aimed to improve its competitivity by increasing its degree of organizational 
and financing autonomy, its institutional flexibility, and its foresight capabil­
ity. The main change concerns research planning and administration, seen as 
an essential step towards the enlargement and intensification of the insti­
tutionallinks with the market, the users, and other R&D organizations. 

1. Introdução 

Muitas instituições públicas de pesquisa em vários países, incluindo o Brasil, 
vêm passando por processos de reforma visando ao aumento da competitivi­
dade ou simplesmente para assegurar sua sobrevivência num ambiente cada 
vez mais dominado por restrições estatais de ordem financeira e por pressões 
sociais no sentido da melhor utilização dos recursos públicos. No caso da pes­
quisa agrícola, somam-se ainda as preocupações com a preservação da natu­
reza e com o futuro das técnicas biológicas de vanguarda. 

Na esteira desse processo, a mais tradicional instituição de pesquisa 
agrícola do Brasil, o Instituto Agronômico de Campinas, deu início, em 1995, 
à sua reestruturação, como forma de superar os graves problemas que vinha 
enfrentando já há vários anos. Para tanto, participou ativamente do progra­
ma de planejamento estratégico oferecido pela Coordenadoria de Pesquisa 
Agropecuária CCPA), da Secretaria de Agricultura de São Paulo, para todos 
os seus institutos e, por iniciativa individual e com apoio da Finep, solicitou a 
assistência de um grupo de pesquisadores da Universidade Estadual de Cam­
pinas CUnicamp) para realizar um diagnóstico e propor medidas para a rees­
truturação. 

Este artigo é um relato bastante sucinto dessa experiência de reforma 
institucional, com ênfase nos pressupostos que guiaram as ações do grupo e 
nas principais medidas propostas, em especial as relativas à estrutura e ao sis­
tema de planejamento da pesquisa do IAC. 
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2. Tendências recentes de organização de P&D 

o trabalho de Salles Filho et alii (1995) mostrou que diversos fatores relacio­
nados com a pesquisa agrícola começaram a ser postos em xeque a partir da 
década de 80: desde as bases do padrão produtivista da agricultura moderna, 
que começaram a dar sinais de esgotamento (dificuldades de manutenção de 
políticas de sustentação da renda dos agricultores via subsídios, devido a 
seus altos custos), até as novas demandas sociais de caráter ambientalista e 
de exigência de diversificação do consumo alimentar, bem como as novas tra­
jetórias tecnológicas vislumbradas a partir da aplicação da biotecnologia e da 
microeletrônica na agricultura. Esses fatores, aliados às crises fiscais e institu­
cionais enfrentadas pelo Estado, fizeram com que se passasse a exigir um 
novo comportamento das instituições, no sentido de maior atenção às deman­
d;ls sociais, à prestação de contas à sociedade dos recursos utilizados, à intro­
dução de novos critérios de eficiência (gerência, planejamento estratégico), à 
busca de mecanismos alternativos de financiamento e às cooperações e for­
mação de redes. As instituições públicas de pesquisa, em particular as de pes­
quisa agrícola, não ficaram imunes a essas exigências e, em vários países, 
inclusive o Brasil, sofreram processos de reorganização voltados a garantir 
sua sobrevivência no novo ambiente econômico, social e institucional. 

Assim, por exemplo, o governo australiano deu início, em maio de 
1990, a um programa visando a formar cooperações em pesquisa, sua aplica­
ção e comercialização (Cooperative Research Centres - CRC Program), com 
ativa participação dos usuários e projetos de pesquisa voltados à demanda 
(user-onented). O governo abre inscrições e seleciona os participantes, que re­
cebem um financiamento inicial de sete anos, durante os quais há um acom­
panhamento rigoroso a partir de relatórios anuais e uma avaliação das 
atividades e da utilização dos recursos financeiros. Um comitê monitora anu­
almente a performance dos centros e faz uma avaliação formal no quinto ano 
do financiamento, utilizando indicadores especialmente preparados para 
esse fim. l 

Em 1995 o comitê avaliou o conjunto dos CRCs e concluiu que o pro­
grama foi bem-sucedido. Foram examinados aspectos de efetividade (cumpri­
mento dos objetivos), impactos do programa, eficiência no uso dos recursos e 
adequação das formas de cumprir os objetivos, com base em surveys e entre­
vistas com 84 organizações na Austrália e em cinco países (conferências, de­
partamentos de governo, associações), 126 empresas e outros usuários, além 
de mais de 500 pesquisadores e estudantes de pós-graduação envolvidos no 
programa. 

1 Os indicadores foram elaborados pelo Centre for Technology and Social Change (Tasc) da Uni­
versidade de Wollogong. 
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A conclusão apontou que o principal impacto do programa foi uma 
"mudança cultural" na pesquisa, que resultou numa aproximação dos centros 
com as universidades, o Australian Commonwealth Scientific and Industrial 
Research Organisation (Csiro) e as indústrias, para obter resultados de longo 
prazo, além dos tradicionais de curto prazo. A natureza distinta do CRC é 
dada por uma atuação conjunta, uma sinergia entre diversos atributos, dos 
quais se destacam: colaboração estratégica, desenvolvimento de elos entre 
usuários, educação e treinamento, ônus da gestão assumido pelos participan­
tes, seleção dos centros que receberão financiamento feita por critérios de 
mérito e complementaridade entre o programa dos CRCs e os outros progra­
mas ou órgãos de financiamento do país. O comitê recomendou fortemente a 
continuidade do programa, mas apontando que poucos centros poderiam tor­
nar-se auto-suficientes financeiramente, devendo o governo continuar partici­
pando com fundos de financiamento, nos casos selecionados e julgados com­
petitivos. 

Um outro caso de reestruturação é o da Fundación Chile, uma institui­
ção de direito privado criada em 1976 por um convênio entre o governo do 
Chile e a m Company. Hoje a fundação tem 75% de autofinanciamento e 
possui 15 empresas produtivas. Seu financiamento provém de três fontes 
principais: contratos com o setor público e privado do Chile e de outros paí­
ses, excedentes das empresas e juros do fundo patrimoniaL Seus setores de 
trabalho são agroindústria, recursos marinhos e recursos florestais. 

A partir dos anos 80, a fundação passou a adotar um enfoque empresa­
rial, abandonando o critério de subsídios e passando a cobrar dos usuários pe­
los serviços prestados. Nos anos 90, entrou numa terceira fase, definida 
como uma "estratégia corporativa que pretende vincular de maneira harmô­
nica e integrada os processos de continuidade e mudança" (Montes, 1995:4). 
Entre os elementos de continuidade estão a missão institucional, as áreas de 
concentração, o financiamento e a flexibilidade administrativa. Como ele­
mentos de mudança, foram identificados o novo contexto econômico, a clien­
tela mais exigente e a oferta nacional de tecnologia mais diversificada. 

Frente a esses novos elementos, a fundação foi submetida a uma ava­
liação em 1993, cujos resultados, na maioria positivos, apontaram para a im­
portância das associações no novo modelo institucional a ser seguido: "A 
avaliação realizada sugere que no novo contexto do país o trabalho da insti­
tuição deve seguir realizando-se de forma conjunta com o setor produtivo, co­
laborando na gestão tecnológica e na capacidade necessária para sustentar 
vantagens competitivas em diversas áreas que o setor produtivo demanda. 
Nesse sentido, propõe-se dar mais ênfase à modalidade de consórcio de pes­
quisa e desenvolvimento e dirigir a criação de novas empresas demonstrati­
vas em associação com o setor privado" (Montes, 1995:8). 

Na África do Sul, o Council for Scientific and Industrial Research (Csir), 
criado há 50 anos, passou, a partir de 1985, por determinação do governo, por 

............................................................................................................................................................................................. 

1 162 RAP ~/98 



uma profunda transformação. No início dos anos 80, o Csir tinha 27 institutos 
empregando 4.500 pessoas, com o orçamento proveniente em sua maior parte 
do governo. Hoje é composto por 13 unidades de negócios orientadas para o 
mercado (market oriented business units), com 60% de sua renda total proveni­
ente de contratos comerciais (públicos e privados) e ocupando 3.300 pessoas. 
Autores como Van Vliet (1995:8) argumentam que a principal mudança foi 
aplicar, a uma instituição de P&D, os ''modernos princípios de negócios". O pro­
cesso de mudança institucional, de acordo com esse autor, enfatizou a crescen­
te auto-suficiência e a busca sistemática de interação com a indústria, o que 
parece ter sido feito com sucesso. 

Na França, o Institut National de la Recherche Agronomique CInra), cria­
do em 1946, tomou-se, em 1984, um "etablissement public à caractere scien­
tifique et technologique" (EPSn, com a missão de organizar e realizar toda a 
pesquisa científica de interesse da agricultura e indústrias correlatas. Desde 
1990 vem sendo implementado um processo de mudança norteado pelo prin­
cípio geral de que "a inovação não é cega", mas um fato social e econômico 
tanto quanto científico e técnico; portanto, a pesquisa (agronômica, no caso) 
deve pautar-se, sempre que possível, pela demanda sócio-econômica, exigindo 
uma revisão dos antigos modelos institucionais. O projeto Inra 2000 visou à re­
dução da centralização e dos níveis hierárquicos, procurando dar mais autono­
mia às unidades de base, desconcentrar a gestão e fixar de maneira mais clara 
o papel dos níveis intermediários (centros e departamentos). Procurou tam­
bém favorecer a emergência de pólos em que a cooperação e as parcerias, es­
pecialmente com as universidades, pudessem crescer eficazmente, e intensi­
ficou esforços de qualificação de pessoal. 

No Brasil, um caso de reorganização institucional em curso é o do Insti­
tuto de Pesquisas Tecnológicas (IPn. Dentro de um projeto de revitalização ins­
titucional, a diretoria executiva do IPT estabeleceu um processo de revisão e 
racionalização das funções do instituto, voltado basicamente para promover o 
aproveitamento eficaz da produção do IPT pelo ambiente externo, exigindo: 
maior capacidade de prestar contas à sociedade, maior reconhecimento externo, 
maior relacionamento com o setor produtivo e aumento das receitas próprias. 

O objetivo é atingir uma sustentação financeira, política e institucional 
por meio da venda de serviços e produtos. Para lograr esse objetivo, foram 
implantadas "áreas de sustentação estratégica" (AES), que são conjuntos de 
atividades que oferecem produtos em mercados bem definidos. A implanta­
ção das AES vem sendo feita de forma gradual, a partir de critérios de sele­
ção como sustentação financeira, relevância tecnológica, excelência da com­
petência técnica, sustentação política, habilitação em gestão etc. Alguns 
resultados do processo de reorganização do IPT foram, até o momento, a de­
missão de 300 pessoas (devido a restrições orçamentárias), aumento de recei­
tas próprias em 70% em relação aos últimos anos e aumento da autonomia 
para gerir os recursos próprios . 
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Os casos de reorganização citados são uma pequena amostra daquilo 
que vem ocorrendo nos diversos países, inclusive no Brasil, e servem para 
exemplificar um aspecto importante: o de tratar-se de um processo em curso, 
que ainda não apresenta modelos institucionais acabados ou definitivos. Exis­
tem, no entanto, elementos nos processos de reorganização das décadas de 
80 e 90 que permitem identificar um traço comum da nova dinâmica de orga­
nização das atividades de P&D: a idéia geral de knowledge sharing, ou a for­
mação de "redes" (ainda que nem sempre esse termo apareça de forma 
explícita e bem definida). Na grande maioria dos casos a busca de coopera­
ção, associação ou simples contato com a demanda e os usuários de pesquisa 
aparece sempre com destaque entre os objetivos da reestruturação. 

As instituições de pesquisa buscam a cooperação (em diferentes for­
mas ou arranjos locais), visando às vantagens do aprendizado compartilhado 
e da complementaridade de qualificações e outros ativos, além de enfatizar a 
orientação da pesquisa para a demanda. 

Ao lado da cooperação em pesquisa, há um esforço, na maioria dos ca­
sos, para estreitar as relações com universidades, indústrias e com o público 
em geral, com o intuito não só de divulgar resultados, mas também de pres­
tar contas dos recursos públicos aplicados em P&D. Outros elementos que 
aparecem de forma recorrente são a busca de auto-suficiência, autonomia e 
flexibilidade de recursos financeiros, via aumento dos recursos obtidos por 
meio de contratos de pesquisa e venda de produtos e serviços, e a introdução 
de métodos "empresariais" de gestão. 

A busca simultânea de autonomia (científica e financeira) e de maior 
inserção no ambiente (científico, econômico e social) pode ser teoricamente 
compreendida no contexto da economia das instituições e, particularmente, 
das redes sociais. 

A teoria econômica tradicionalmente considera a ciência como um bem 
público (ou, mais propriamente, quase-público), com base nos argumentos 
de não-apropriabilidade, não-rivalidade, durabilidade e produção permeada 
de incerteza. Autores como Callon (1994) defendem que o caráter privado ou 
público da ciência, porém, não lhe é intrínseco: depende, de um lado, de uma 
série de investimentos em instituições e recursos humanos e, de outro, da re­
lação entre conhecimento e tecnologia. As tecnologias geralmente possuem 
retornos crescentes devido ao aprendizado e às externalidades, vantagens ad­
quiridas que reforçam a trajetória inicial e criam irreversibilidades. Além dis­
so, a necessidade de aproveitar economias de escala em P&D, dividir riscos e 
incertezas e explorar a complementaridade de ativos (visando à obtenção de 
economias de escopo) leva à formação de múltiplas formas de cooperação, 
configurando redes para desenvolver e explorar conhecimento. 

Ciência e tecnologia são endógenas ao sistema econômico, e as trajetó­
rias decorrentes passam a ser construídas por "coletivos". Para superar a rigidez 
imposta pelas irreversibilidades e convergências tecnológicas, a atividade cien-
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tífica deve operar sob a forma de redes ("redes tecno-econômicas flexíveis"), em 
que o público e o privado se complementam, redefinindo-se, então, o conceito 
de conhecimento como bem público (ou, mais especificamente, pesquisa públi­
ca) e tomando a ciência uma fonte de diversidade e flexibilidade. 

Salles Filho et alii (1995), adotando a visão de Callon, mostram que 
nem mesmo o conhecimento científico fundamental (a chamada "pesquisa 
básica") está isento de um certo grau de apropriabilidade e de presença de 
aprendizado (e outros elementos não codificáveis), sendo artificial a divisão 
entre pesquisa básica e pesquisa aplicada e sua atribuição, respectivamente, 
ao setor público e ao setor privado. Estão de acordo com Rosenberg (1990), 
para quem o fundamental não é ter todas as atividades de P&D intemaliza­
das, seja numa firma, seja numa instituição pública de pesquisa, mas sim sa­
ber onde buscar o conhecimento e como utilizá-lo. E, hoje, a forma mais 
eficaz de fazê-lo seria por meio das redes de pesquisa, saindo-se do conceito 
de "oferta de conhecimento" para o de "aprendizado compartilhado". 

Do ponto de vista da firma em geral, Nohria (1992) argumenta que a 
noção de rede, além de adequada para descrever as organizações, tem sido 
usada também normativamente, "para advogar o que as organizações devem 
se tomar para ser competitivas no atual ambiente de negócios" (Nohria, 
1992:1). Para esse autor, todas as organizações são, em importantes aspec­
tos, redes sociais, e o ambiente de uma organização pode ser apropriadamen­
te visto como uma rede de outras organizações, com as quais mantém 
transações ou outras relações. Por isso, a análise comparativa de organiza­
ções deve levar em conta suas características de rede. 

Exemplos de vantagens da adoção da perspectiva de redes no estudo 
de organizações são a identificação mais clara do poder e influência nas orga­
nizações a partir da posição dos indivíduos nas redes (se a empresa está em 
várias redes, se é central, se tem posição-chave para fazer conexões etc.) e a 
análise de como as redes também podem moldar as atitudes das empresas, 
sendo particularmente interessantes como instrumento de avaliação de alian­
ças estratégicas (por exemplo, empresas de biotecnologia). 

No estudo da organização da pesquisa agrícola, alguns trabalhos já 
vêm aplicando os conceitos de modos de coordenação e redes. Joly e Mange­
matin (1994), a partir de uma amostra de 20 laboratórios públicos do Ima 
que mantêm contratos com o setor privado, estudaram um conjunto de indi­
cadores de produção científica (número e tipo de publicações), dependência 
financeira, escolha do tema de pesquisa e tipo de parceria (contratos multi 
ou bilaterais), com o objetivo de identificar as relações entre os diferentes 
modos de cooperação e a escolha dos temas de pesquisa. 

Os autores partem de duas hipóteses: que o campo das opções científi­
cas não é independente das relações (contratos) do laboratório; que a inde­
pendência do laboratório frente à indústria não pode ser medida (só) pela 
independência financeira, mas pela autonomia na escolha dos temas de pes-

A REfORMA do IAC: UM ESTudo dE REORGA~izAÇÃO INSTiTucio.~AI 



quisa. Percebendo que os laboratórios e suas redes locais têm papel funda­
mental nas relações de cooperação em pesquisa, Joly e Mangematin centram 
seu trabalho na identificação de interações entre estratégias científicas e os ti­
pos de inserção em redes, no estudo das ligações entre os tipos de coordena­
ção com parceiros externos e o aprendizado no laboratório, e na análise das 
trajetórias de desenvolvimento dos laboratórios. 

Os autores estabelecem uma tipologia dos laboratórios estudados, ba­
seada no cruzamento das variáveis que medem independência temática e de­
pendência financeira, e uma outra tipologia, sobre as diferentes lógicas de 
relação com a indústria, a partir de variáveis como: natureza do objeto de 
contrato, credibilidade, reputação, natureza do conhecimento (tácito ou codi­
ficado), termos de referência dos contratos etc., identificando diferentes ti­
pos de "lógicas relacionais". O cruzamento das duas tipologias gera um 
grande número de combinações, que podem ser utilizadas, segundo os auto­
res, para descrever as trajetórias de desenvolvimento dos laboratórios de pes­
quisa. 

Em trabalho posterior, Joly et alÍi (1996) analisaram formas de coorde­
nação em pesquisa, propondo uma abordagem baseada na perspectiva do 
"aprendizado relaciona!" (relationalleaming). Os autores propõem estudar a 
"história das relações" e a "construção passo a passo dos modos locais de 
coordenação", com vistas a obter uma análise dinâmica da cooperação, a par­
tir de três temas: flexibilidade das regras nos contratos; tecnologia e coorde­
nação; confiança e coordenação. Estudara~ 136 contratos formais entre o 
laboratório público de pesquisa agrícola da França (Inra) e os produtores, na 
área de melhoramento vegetal, nos anos de 1993 e 1994, constatando que 
66,2% dos contratos eram de pesquisa aplicada (incluindo "pesquisa básica 
estratégica") e que os principais tipos de parceiros eram centros técnicos, em­
presas de sementes, firmas de biotecnologia, clubes de produtores, bem 
como confirmando que o tipo de pesquisa influenciava o modo de coordena­
ção. Utilizando os resultados da pesquisa empírica, os autores propõem uma 
tipologia de "lógicas relacionais" ou tipos de cooperação (lógica de proximi­
dade, lógica de mercado, lógica de simbiose) que, associados com a natureza 
do conhecimento objeto do contrato (específico ou não, codificado ou táci­
to), geram uma tipologia útil para a análise empírica e para o desenvolvimen­
to de uma "teoria das relações" entre empresas e instituições de pesquisa. 

A partir desses exemplos de abordagens teóricas e de casos concretos de 
reestruturação, pode-se concluir que as tendências atuais de reorganização das 
atividades de P&D, na área agrícola, apontam no sentido de preservação do ca­
ráter público das instituições de pesquisa, mas com um fortalecimento cada vez 
maior dos laços com a demanda, procurando adequar os temas de pesquisa às 
necessidades sociais e introduzindo novas formas de gestão e, sobretudo, de fi­
nanciamento, com vistas a aumentar a autonomia e a flexibilidade dessas enti­
dades . 

..... , ........................................................................................................................................ -............................................. . 
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3. A situação do IAC em 1996 

Com 110 anos de existência, o Instituto Agronômico de Campinas (IAC) é uma 
instituição cuja trajetória se confunde com a própria história da pesquisa agro­
nômica no Brasil. Suas contribuições para o desenvolvimento da agricultura do 
país são de tal ordem que seria impossível relacioná-las num artigo. 

O foco dos trabalhos do IAC sempre foi o melhoramento vegetal e daí 
surgiram variedades de enorme importância para a economia do país. Basta 
lembrar que o desenvolvimento da tecnologia para a produção de café e algo­
dão (apenas para citar dois exemplos) originou-se, durante décadas, em seus 
laboratórios e campos experimentais. Reconhecido internacionalmente pela 
excelência de suas atividades, o IAC sempre cultivou o espírito científico e ori­
entou-se para a oferta de conhecimento público, como instituição pública de 
pesquisa que é. Mas sua condição de extrema dependência (notadamente fi­
nanceira) em relação ao Estado e sua cultura organizacional autocentrada fo­
ram responsáveis pelos problemas de sustentação que começou a enfrentar 
desde o final dos anos 70, e que foram agravados durante os 80 e o início dos 
90. Problemas de natureza financeira, aliados a um certo imobilismo frente 
às mudanças econômicas, políticas e sociais à sua volta, levaram o IAC a difi­
culdades crescentes nos últimos anos. A evasão de pessoal qualificado, a inca­
pacidade para atrair jovens pesquisadores, a perda de competitividade 
institucional em algumas áreas, a falta crônica de recursos financeiros, a bai­
xa produtividade e a insatisfação por parte de seus funcionários vêm amea­
çando seriamente o futuro da instituição. 

Desde 1995, mas de forma mais sistemática a partir de 1996, o IAC de­
sencadeou um processo de mudanças institucionais com o objetivo de encami­
nhar soluções para esses graves problemas. Para assessorar o processo de 
reforma, foi contratado um grupo de pesquisadores ligados ao Departamento 
de Política Científica e Tecnológica da Unicamp (Grupo de Estudos sobre Orga­
nização da Pesquisa - Geop), com apoio financeiro da Finep. Esse grupo tra­
balhou durante aproximadamente sete meses junto a 40 pesquisadores e 
funcionários escolhidos pelo IAC, organizados em "forças-tarefas", sob a orien­
tação de um comitê diretivo composto por lideranças da instituição e membros 
da equipe da Unicamp, produzindo um amplo diagnóstico dos problemas, com 
base em três pesquisas de campo (envolvendo todos os pesquisadores, técnicos 
e funcionários do IAC), e um conjunto de propostas de reforma abrangendo 
desde a organização e o planejamento da pesquisa até a forma de inserção do 
instituto junto ao governo do estado de São Paulo, passando pela gestão admi­
nistrativa, financeira e de pessoal. Essas propostas estão sendo atualmente im­
plementadas. 

O questionário sobre o ambiente de trabalho, respondido por 1.059 
pessoas (pesquisadores, técnicos e funcionários), apontou como os quatro 
problemas mais graves do IAC: os baixos salários (74% das respostas); a falta 
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de reconhecimento pelo trabalho executado (33% das respostas); a falta de 
oportunidade para treinamento e desenvolvimento profissional (31%); as di­
ficuldades de relacionamento entre pesquisadores, seções e funcionários 
(26%). Para os pesquisadores, especificamente, aparece com maior importân­
cia, além dos salários, a falta de autonomia da instituição para gerir seus re­
cursos (51% dos pesquisadores). Um dos pontos positivos, com 71% de 
respostas favoráveis, foi a "competência técnica do chefe imediato", indican­
do que, apesar dos graves problemas administrativos enfrentados, a institui­
ção ainda consegue manter, internamente, a imagem de excelência técnica. 

O diagnóstico dos problemas mais gerais foi feito a partir do estudo de 
cinco temas - dinâmica e organização da pesquisa, recursos humanos, infra­
estrutura, redes e interfaces, e financiamento -, sobre os quais efetuou-se 
um levantamento de informações primárias e secundárias na instituição. Es­
sas informações foram discutidas e analisadas pelas forças-tarefas e pelos as­
sessores, servindo de base para as reformas propostas. Seguem-se, de forma 
resumida, alguns dos problemas mais importantes detectados nesse levanta­
mento. 

A instituição é fragmentada em grande número de áreas heterogêneas 
(42 seções técnicas e centros, 18 estações experimentais), separadas às vezes 
de forma ilógica e de difícil justificação técnica, e com tamanho médio extre­
mamente reduzido. O número médio de pesquisadores por unidade do IAC é 
de aproximadamente quatro, com máximo igual a 16 (seção de genética). 
Mas poucas unidades estão próximas da média: 25% das unidades têm ape­
nas um pesquisador e 50% têm três pesquisadores ou menos. Isso evidencia a 
grande fragmentação da instituição, dificultando a formação de grupos de 
pesquisa e a atuação em forma de redes. Menos de 20% dos pesquisadores 
julgam que a estrutura do IAC facilita a formação de grupos para projetos 
multidisciplinares, apesar de 90% dos chefes afirmarem que há no IAC um 
grau médio a alto de flexibilidade para formar equipes de pesquisa, o que 
mostra que, aparentemente, essa flexibilidade não está sendo aproveitada. 
Não será coincidência o fato de que as seções com maior número de projetos 
e publicações estejam entre as maiores do IAC, confirmando que a reunião 
de grupos maiores de pesquisadores enseja uma interação que aumenta seu 
potencial científico. 

Mesmo fora do âmbito estrito da pesquisa, há um grande consenso ne­
gativo no que se refere à qualidade e à intensidade da comunicação interna no 
IAC, mostrando que os métodos de fazer fluir as informações dentro da insti­
tuição não são adequados, e que há uma falta de motivação em relação às 
questões do dia-a-dia institucional entre os servidores. A insatisfação com o 
funcionamento interno perpassa serviços como compras e manutenção de 
equipamentos e veículos, além da manutenção da infra-estrutura, com falta 
de pessoal (em número ou qualidade) para operar equipamentos e laborató­
rios. Quanto à comunicação "externa", ultimamente decresceu o esforço de 
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divulgação da imagem da instituição, que não tem qualquer profissional para 
a promoção de contatos externos, o que pode estar reduzindo a participação 
dos pesquisadores em atividades fora do IAC. 

A média de artigos científicos publicados por pesquisador foi 2,5 em 
três anos (1993-95), valor que cai para 2,1 se eliminados dois outliers (um 
pesquisador com 14 e outro com 11 artigos); mas o valor mais freqüente 
(moda) foi um artigo por pesquisador em três anos. Além dos obstáculos usu­
ais para elevar o nível de publicações, decorrentes das próprias dificuldades 
de desenvolver pesquisas numa instituição com diversos problemas, 51% dos 
pesquisadores consideram que as publicações do IAC são inadequadas para 
divulgar seus trabalhos.2 

Uma das áreas mais problemáticas da instituição é a de recursos huma­
nos. Perda da capacidade de atrair e reter pessoal qualificado, falta de regula­
mentação da carreira de apoio, falta de programas de treinamento de pessoal 
de nível médio, baixos salários e sistemas insatisfatórios de avaliações e pro­
moções são problemas que demandam soluções urgentes, porque estão na 
raiz das principais dificuldades para a realização do objetivo-fim do IAC, ou 
seja, a pesquisa, conforme apontado por quase todos os pesquisadores e che­
fes. Um problema particular, mas de grande importância, é que apenas 5,6% 
dos servidores das seções administrativas têm alguma capacitação em gerên­
cia e administração, o que dificulta sobremaneira a administração do cotidia­
no institucional, provocando grande perda de tempo por parte dos pesquisa­
dores. A burocracia interna, os complicados processos internos de compras de 
materiais, as sistemáticas de reuniões e relatórios e a extrema falta de flexibili­
dade para manejar o orçamento são responsáveis por um consumo excessivo 
do tempo dos pesquisadores, o que é feito com prejuízo das atividades de pes­
quisa (menos de 50% do tempo dos pesquisadores é dedicado, em média, à 
pesquisa propriamente dita). 

Se bem que todas as instituições públicas, não só de pesquisa, pade­
çam de uma falta crônica de recursos, no caso do IAC isso é agravado por fa­
tores como a total falta de autonomia e flexibilidade para gerir os recursos 
orçamentários e financeiros, a política ainda tímida de busca de recursos ex­
ternos (metade dos pesquisadores, por exemplo, julga que o IAC não dá 
apoio às suas iniciativas pessoais de captar recursos externos para pesquisa) 
e a falta de uma prática permanente de avaliação interna dos custos das pes­
quisas (embora praticamente todos tenham manifestado que essa avaliação 
deva existir). A instituição não possui comitê científico com membros exter­
nos que possam participar dos diagnósticos das necessidades de pesquisa ou 

2 o IAC mantém uma revista de ciências agronômicas (Bragantia), um boletim técnico informa­
tivo (O Agronômico) e várias outras publicações seriadas (boletins técnicos, científicos e docu­
mentos), além de material promocional genérico. 
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das avaliações dos resultados obtidos, revelando um certo isolamento e falta 
de abertura institucional. 

Os elementos arrolados indicam, ainda que de maneira sucinta, quão 
distante das modernas tendências de organização de P&D encontra-se o Insti­
tuto Agronômico de Campinas. 

4. As propostas de reorganização da pesquisa no IAC 

O produto final das propostas de reforma institucional do IAC encontra-se 
consubstanciado em seis documentos: 

... alternativas jurídicas para o IAC; 

... reforma administrativa; 

... estrutura e sistema de planejamento e avaliação da pesquisa; 

... gestão de recursos humanos; 

... gerenciamento de recursos financeiros; 

... sistema de informação. 

Como o interesse deste artigo volta-se à questão da organização da pes­
quisa e da criação de mecanismos de cooperação e de formação de redes, é 
nesse ponto que será centrada a discussão. 

Como visto, várias instituições públicas de pesquisa hoje buscam mode­
los organizacionais que engendrem condições de competitividade num ambi­
ente que exige, crescentemente, capacidade própria de captação de recursos, 
agilidade e flexibilidade para responder às demandas e capacidade de moni­
toramento e internalização das tendências do ambiente à sua volta (científi­
co, econômico, social etc.). Assim, as propostas apresentadas para o IAC 
tiveram como alvo tomar a instituição mais competitiva, ampliando seu grau 
de autonomia (administrativa, financeira, patrimonial e de recursos huma­
nos), sua flexibilidade institucional e sua capacidade de vigília do meio (aware­
ness). Reorganizar a estrutura e o sistema de planejamento da pesquisa é, 
assim, um passo essencial para a abertura institucional e a criação de interfa­
ces, fatores indispensáveis à competitividade da instituição. 

Com base nesses pressupostos, propôs-se uma reestruturação da organi­
zação da pesquisa e do sistema de planejamento e avaliação do IAC, para criar 
um ambiente no qual a entrada de demandas dos diversos segmentos de usuá­
rios seja permanente, a flexibilidade interna para conformar novos grupos de 
pesquisa seja alta, a interação com grupos externos e a prática compartilhada 
de P&D sejam rotineiras e a avaliação seja feita por meio da análise do cumpri-
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mento de metas institucionais. Para tanto, foram propostas uma estrutura com 
12 núcleos, em substituição às 39 seções técnicas, a formação de um centro de 
P&D e a criação de prêmios de produtividade. Também foi proposto um siste­
ma de planejamento baseado em quatro tipos de demanda: 

T demanda corrente - quando a demanda por determinada pesquisa ou 
serviço é reconhecida e explicitada; enquadram-se nesta categoria pesqui­
sas e serviços desenvolvidos e a desenvolver, desde que identificados e so­
licitados pelo usuário/cliente; 

T demanda potencial - são as atividades de pesquisa ou prestação de servi­
ços para as quais o instituto necessita procurar ou motivar o usuário/cliente; 

T demanda prospectiva - são as habilidades que o instituto deseja desen­
volver no futuro; nesta classe não há solicitação pelo usuário, nem procu­
ra/motivação do usuário; são as "apostas" para os próximos anos, em 
áreas ou temas que acredita-se serão estratégicos para a sobrevivência da 
instituição no futuro; 

T demanda derivada - são as necessidades de desenvolvimento de capacita­
ções complementares que decorrem das demandas anteriores; a implemen­
tação de uma linha de pesquisa muitas vezes requer avanços em áreas 
disciplinares do conhecimento que são identificadas durante a execução 
dos projetos, dando origem a demandas derivadas e não conhecidas ex ante. 

o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento foi proposto para ser a unida­
de responsável pela operacionalização da política científica e tecnológica da 
instituição. São seus objetivos gerais: coordenar a elaboração e a execução 
do planejamento científico institucional; programar o treinamento de pessoal 
científico; acompanhar e avaliar o desempenho técnico-científico dos pesqui­
sadores e dos núcleos de pesquisa. 

Os núcleos de pesquisa são unidades administrativas vinculadas ao 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento e têm a responsabilidade de adminis­
trar os pesquisadores, o pessoal de apoio e seu orçamento, devendo possuir, 
para isso, autonomia para estabelecer sua programação de pesquisa (respeita­
da a política geral do instituto) e apresentar os resultados alcançados à comu­
nidade interna e externa. Os núcleos devem elaborar seu plano diretor, no 
qual explicitam sua linha de ação, seus temas de pesquisa, os serviços que se­
rão ofertados e as relações com os usuários. Anualmente, devem fazer sua 
programação de pesquisa, contemplando as demandas externas e internas. O 
cumprimento dessa programação, assim como do plano diretor, é peça-chave 
para a avaliação de desempenho dos núcleos e de seus pesquisadores. 

A sistemática de captação de demandas opera tanto verticalmente 
quanto horizontalmente. Verticalmente, os núcleos possuem duas interfaces 
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básicas: com o Centro de P&D (que repassa demandas e prioridades institu­
cionais, como aquelas provenientes da Secretaria de Agricultura e do gover­
no do estado), e com suas comissões de acompanhamento e programação, 
CAPs. Essas comissões são formadas em cada núcleo e compostas por pessoal 
interno e externo à instituição, dos setores público e privado. Sua função 
principal é captar demandas, por meio de reuniões anuais feitas com os usuá­
rios e clientes do núcleo, as quais deverão constituir a base da programação 
do núcleo. Horizontalmente, ocorre o fluxo de demandas intra-institucionais, 
que se dá por meio do Centro de P&D, que atua como um colegiado formado 
pelo diretor e os chefes de núcleos. Em resumo, a base da programação dos 
núcleos forma-se nas reuniões das CAPs, complementada tanto pelas deman­
das institucionais trazidas pelo CPD quanto por aquelas decorrentes das ativi­
dades dos outros núcleos. 

A concepção dos projetos de pesquisa deve assumir cada vez mais o 
perfil de ações integradas e cooperativas. Projetos integrados são aqueles de 
cunho tecnológico aplicado, que definem, desde sua concepção, a participa­
ção do maior número possível de atores potencialmente interessados no de­
senvolvimento tecnológico proposto. Devem ser orientados para a solução de 
problemas e estar próximos à demanda, bem como articular aspectos científi­
cos, tecnológicos, produtivos e de mercado e promover pesquisas em estrutu­
ras de rede. 

Além dos projetos integrados e da sistemática de captação de deman­
das, propôs-se a ampliação dos programas institucionais. Atualmente, o IAC 
conduz alguns programas com bastante sucesso (por exemplo, seringueira, 
cana-de-açúcar e citros). A idéia é ampliar as experiências bem-sucedidas para 
outros produtos e temas de pesquisa e formalizar uma política de programas 
para agilizar e dar consistência ao planejamento da pesquisa que ora se imple­
menta. Quanto ao objeto, os programas podem ser por produto, conjunto de 
produtos e temáticos; quanto à origem, a iniciativa pode ser interna e externa 
à instituição; quanto à organização, deve-se buscar a integração de atividades 
de vários núcleos da instituição e outros externos a ela, e a incorporação das 
demandas das diversas representações de usuários; quanto ao financiamento, 
os programas, além de contar com recursos da instituição, devem explicitar, 
anualmente, sua estratégia de busca de financiamento próprio. 

Há também uma proposta de estratégia de implantação dos progra­
mas, prevista para se dar em três etapas, sendo que a definição do conteúdo 
das pesquisas que comporão o programa é feita a partir de workshops temáti­
cos (problem-oriented), envolvendo pessoal acadêmico, pesquisadores, em­
presários, técnicos de governo e demais interessados nos temas. Com isso, 
inicia-se a configuração das redes de inovação desde a concepção dos temas. 

Os fluxos da programação da pesquisa distribuem-se em três níveis: o 
primeiro, mais geral, é de competência do Conselho de Administração do 
IAC, e tem por objetivo indicar as diretrizes institucionais; o segundo nível re-
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fere-se ao Centro de P&D, por meio de suas assessorias, particularmente as 
de programação e de avaliação, as quais intemalizam e repassam aos núcleos 
prioridades de pesquisa para o IAC; o terceiro nível é o dos núcleos e dos pro­
gramas, onde se faz o detalhamento dos projetos e a captação das demandas 
junto aos usuários diretos das atividades do núcleo, por meio das CAPs. 

É nas relações entre estes dois últimos níveis que se concretiza a siste­
mática de programação da instituição, que segue o trâmite descrito a seguir. O 
Centro de P&D encaminha as linhas prioritárias aos núcleos e aos programas. 
Estes definem a pauta geral de ação, tendo ainda como base seu plano diretor 
ou seu programa geral, respectivamente. A partir de reuniões com as CAPs 
consolidam-se as programações anuais, que são enviadas ao Centro de P&D, 
que faz a avaliação e a consolidação das atividades do instituto. Esse centro de­
volve aos núcleos e aos programas as programações consolidadas, que serão, 
então, implementadas. O fluxograma da figura abaixo ilustra a sistemática. 

Assessoria de 
Cooperação 

Assessoria de 
Programação 

Sistemática de programação do IAC 

Secretaria da Agricultura e Abastecimento 

• 

• 

j 
• .t. 

IAC 
Centro de P & D 

j 
, * 

Núcleos~-'-i 

e programas 

i 

, ....... 
<_ .. -

Comissões de acompanhamento e de programação 

Legenda: 

- Fluxo de input das demandas 
........ Fluxo da programação 
. . . . ... Fluxo da programação consolidada 
- .. -> Fluxo dos resultados da avaliação 
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A programação de cada núcleo deverá ser acompanhada da proposta or­
çamentária para sua execução, a qual inclui a solicitação de recursos orçamen­
tários do instituto, discriminando os recursos que o núcleo espera captar com 
projetos e prestações de serviços e os recursos que entram via editais internos. 

A implantação de um novo sistema de planejamento e gerenciamento 
da pesquisa no IAC complementa-se com a instituição de instrumentos de 
avaliação. 

As instituições de pesquisa de São Paulo já possuem experiência em 
avaliação individual dos pesquisadores, que vem sendo conduzida pela Co­
missão Permanente do Regime de Tempo Integral (CPRTI). Esse sistema, con­
siderado inadequado pela maioria dos pesquisadores do IAC (os critérios são, 
de fato, impróprios para estimular a produtividade no novo contexto de com­
petitividade institucional), está sendo atualmente revisto. 

Aqui será dada ênfase apenas à implantação de um sistema de avalia­
ção da instituição e de suas unidades, algo até então inexistente no IAC. 

A avaliação institucional consiste em um conjunto de análises dos nú­
cleos e dos programas de pesquisa segundo indicadores escolhidos, e será 
conduzida segundo os seguintes critérios gerais:3 

~ cumprimento de metas - baseia-se no alcance de metas qualitativas, defini­
das como compromissos institucionais, apresentados de forma descritiva pe­
los núcleos, e de metas quantitativas, relativas a indicadores selecionados; 

~ eficiência relativa - é um coeficiente entre um conjunto de indicadores 
de produção e seus respectivos insumos/custos (pessoal, outros custeios e 
depreciação) ; 

~ auditoria de qualidade - sua função é avaliar as unidades de pesquisa, 
do ponto de vista da qualidade da programação técnico-científica e dos re­
sultados obtidos; 

~ avaliação de impacto sócio-econômico - medirá o efeito da pesquisa de 
uma unidade do IAC sobre o complexo agroindustrial e sobre o bem-estar 
dos consumidores; 

~ auditoria de imagem - tem a função de aferir a opinião dos principais cli­
entes, usuários e parceiros a respeito dos diversos núcleos do instituto. 

o sistema de avaliação, além de resultar em indicadores sobre o desem­
penho institucional, constitui importante instrumento de gestão da pesquisa, 
dado ser um complemento fundamental do sistema de planejamento. 

3 A proposta de avaliação institucional foi baseada nos critérios e procedimentos adotados pela 
Embrapa. Para mais informações ver Portugal et alli (1996) e Souza et alii (s.d.). 
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Ao lado da nova estrutura e do sistema de planejamento e avaliação da 
pesquisa, foram propostas, ainda, algumas medidas complementares para 
dar condições de plena implantação, continuidade e expansão da organiza­
ção da pesquisa. Serão comentados aqui alguns aspectos ligados à geração e 
captação de recursos extra-orçamentários e ao estabelecimento de mecànis­
mos de ganhos por desempenho. 

Sobre a questão da geração e da captação de recursos, criou-se um co­
mitê de comercialização e marketing, encarregado de estabelecer as interfa­
ces e zelar pela otimização da geração de receitas próprias, trabalhando 
inicialmente com o seguinte procedimento: 

T identificação do público-alvo e suas necessidades; 

T análise das demandas, detectadas vis-à-vis a missão institucional, priorida­
des, planejamento, capacitação, interesse etc.; 

T definição das tecnologias, bens e serviços a serem disponibilizados para 
atender o cliente e/ou usuário; 

T direcionamento do esforço de marketing e comercialização para esse "pa­
cote de produtos". 

Exploração do patrimônio (especialmente o imobiliário) e estratégia 
própria para aproveitar a legislação de propriedade intelectual são outras me­
didas em implantação. 

Na reforma da área de recursos humanos (parte crítica da reorganiza­
ção institucional), destaca-se, entre as medidas propostas, a da introdução de 
mecanismos de ganhos por produtividade, com base no cumprimento de me­
tas e na análise de competências, utilizando principalmente recursos extra-or­
çamentários. Esse sistema está sendo implementado como uma alternativa à 
rigidez administrativa que existe hoje em matéria de RH. Os baixíssimos salá­
rios praticados e a falta de estímulos pecuniários pelo desempenho são fato­
res de deterioração institucional que não apenas explicam a atual situação do 
IAC, como podem embargar todo o projeto de reorganização. Melhorar a car­
reira e o nível dos salários, ainda que de forma paliativa, é um ponto de parti­
da imprescindível para transformar a instituição. 

Esse aspecto remete ao último ponto a ser discutido: a transformação do 
estatuto jurídico do IAC junto ao governo do estado. Como um departamento 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento de São Paulo, o Instituto Agronô­
mico tem pouca ou quase nenhuma autonomia para tomar decisões e empreen­
der atividades de gestão que lhe seriam fundamentais. Aspectos ligados à 
política de recursos humanos, à gestão orçamentária e financeira (o IAC sequer 
é uma unidade orçamentária, mas uma unidade de despesa), à assinatura de 
contratos e aos processos de compra e venda, entre outros, são infleXÍveis o 
bastante para dificultar a implantação de qualquer gestão organizacional mais 
ativa e eficiente . 
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No atual contexto da pesquisa pública ligada à administração direta do 
Estado (como é o caso do IAC), a competitividade institucional é bloqueada 
pelos intrincados procedimentos de controle. Ao mesmo tempo, o controle 
dos resultados é feito de forma precária e burocrática. Assim, qualquer refor­
ma do Instituto Agronômico depende fortemente da ampliação do seu grau 
de autonomia e da desvinculação de controles de procedimentos que obs­
truem a busca da eficiência institucional. 

Neste particular foram analisadas as diversas alternativas de formatos 
jurídicos para estabelecer uma nova relação da instituição com o Estado. Fo­
ram avaliados prós e contras que possíveis alterações no regime jurídico do 
IAC poderiam trazer em termos de ganhos de autonomia, flexibilidade e aware­
ness. Em outras palavras, procurou-se identificar qual seria o formato mais fa­
vorável para se processar a abertura institucional e criar as interfaces necessá­
rias para a busca da competitividade institucional. 4 

Após discussão interna sobre qual alternativa atenderia melhor às neces­
sidades do IAC, optou-se por transformar a instituição, até novembro de 1998, 
em uma organização pública não-estatal (na forma de uma associação civil ou 
na de uma fundação privada sem fins lucrativos, se já estiver aprovada a pro­
posta de reforma administrativa no plano federal, ou nos moldes de um serviço 
social autônomo), reconhecida pelo Estado como responsável pelo desenvolvi­
mento de atividades de interesse público, no que diz respeito à pesquisa cientí­
fica e à inovação tecnológica voltadas para o desenvolvimento agrícola sus­
tentável e integrado às cadeias produtivas e ao ambiente científico.s 

É importante sublinhar que a mudança do regime jurídico do IAC é um 
passo fundamental para que a instituição possa reorganizar plenamente sua 
estrutura e implantar um sistema integrado de planejamento e avaliação da 
pesquisa. Por melhor que seja a proposta de reorganização, há amarras insti­
tucionais que podem limitar seriamente o potencial da reforma, fazendo com 
que as melhoras conquistadas sejam incrementais e de fôlego curto. Questões 
como carreira adequada à promoção por desempenho, agilidade para estabe­
lecer contratos e avenças em geral, uso do patrimônio para fins complemen-

4 Em termos muito resumidos, avaliaram-se as seguintes alternativas: a) continuar na administra­
ção direta, mas operando com contratos de gestão para que os controles institucionais pudessem 
se deslocar dos meios para os fins, ou seja, em troca do cumprimento de metas estabelecidas em 
comum acordo, obter liberação de normas administrativas de controle; b) transformar-se em 
autarquia ou fundação instituída pelo poder público e operar com contrato de gestão; c) assumir 
a forma de serviço social autônomo, com contrato de gestão e amplo grau de liberdade para ope­
rar recursos mediante controle finalístico; d) transformar-se em uma organização pública não­
estatal, em moldes próximos aos definidos pelo Ministério da Administração para instituir as 
organizações sociais. 
5 A estratégia a ser implementada para a transformação da estrutura jurídica do IAC depende 
substancialmente do curso dos debates sobre a reforma da estrutura da administração pública 
nos âmbitos federal e estadual. 
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tares ao da pesquisa (e que tragam recursos para a instituição), adequação 
do quadro de pessoal (contratação, demissão, premiação), flexibilidade para 
operar contratos de compra e venda, entre tantas outras essenciais para a 
competitividade da pesquisa, devem necessariamente ser resolvidas.6 

5. Conclusões 

Embora a situação do Instituto Agronômico seja particular no cenário da pes­
quisa pública (especialmente por se tratar de uma instituição ligada à admi­
nistração direta do Estado), muitos de seus problemas organizacionais e 
gerenciais são os mesmos de boa parte dos institutos públicos de pesquisa. A 
essência da organização atual da pesquisa, pública ou privada, requer a cria­
ção de interfaces para a cooperação e o aprendizado. Requer, igualmente, a 
adoção de uma postura gerencial voltada para o entendimento e a intemali­
zação de demandas. 

Tal contexto impõe uma série de transformações na cultura institucio­
nal. Não há um modelo organizacional predominante que possa ser usado in­
discriminadamente para promover essas transformações; o que há são diretri­
zes muito claras sobre a dinâmica de P&D, que, se não forem respeitadas, 
podem comprometer a sustentabilidade das instituições no médio e longo 
prazos. Continuando no velho padrão institucional, o caminho mais provável 
para organismos de pesquisa semelhantes ao IAC seria a lenta agonia até o 
desaparecimento do cenário da pesquisa. 

Observar aquelas diretrizes, procurar novas fontes de financiamento, 
abrir a instituição aos usuários, estabelecer uma nova relação com o Estado -
particularmente no que respeita à autonomia gerencial -, organizar-se para a 
inovação e não apenas para suas próprias "tribos", são aspectos imprescindí­
veis para construir a competitividade e a sustentabilidade de longo prazo. 
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